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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCELO APARECIDO DE TOLEDO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GUSTAVO GOLDZVEIG - DEFENSOR PÚBLICO - SP286578
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL.  CONDENAÇÃO POR  HOMICÍDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO,  SEQUESTRO E  QUADRILHA ARMADA
(PCC).  REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA COMO SEGUNDA APELAÇÃO.
HIPÓTESES RESTRITIVAS DO ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL NÃO PREENCHIDAS. AUSÊNCIA DE PROVA NOVA, DECISÃO
CONTRÁRIA  A  TEXTO  EXPRESSO  DE  LEI  OU  À  EVIDÊNCIA  DOS
AUTOS.  QUESTÕES  JÁ  EXAUSTIVAMENTE  DEBATIDAS  NAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM
RAZÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  O   ÓBICE   APONTADO.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  homicídio  duplamente
qualificado, sequestro e quadrilha armada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

Documento eletrônico VDA57541312 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 10/06/2026 18:13:57
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: d91528a1-4b66-44a4-b462-0be623ec1339



1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3165439 - SP (2026/0034702-9)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCELO APARECIDO DE TOLEDO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GUSTAVO GOLDZVEIG - DEFENSOR PÚBLICO - SP286578
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL.  CONDENAÇÃO POR  HOMICÍDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO,  SEQUESTRO E  QUADRILHA ARMADA
(PCC).  REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA COMO SEGUNDA APELAÇÃO.
HIPÓTESES RESTRITIVAS DO ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL NÃO PREENCHIDAS. AUSÊNCIA DE PROVA NOVA, DECISÃO
CONTRÁRIA  A  TEXTO  EXPRESSO  DE  LEI  OU  À  EVIDÊNCIA  DOS
AUTOS.  QUESTÕES  JÁ  EXAUSTIVAMENTE  DEBATIDAS  NAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM
RAZÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  O   ÓBICE   APONTADO.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  homicídio  duplamente
qualificado, sequestro e quadrilha armada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por  MARCELO APARECIDO DE

TOLEDO contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO, assim ementado:

Revisão Criminal, Duplo homicídio qualificado, sequestro e quadrilha armada.
Preliminar de nulidade pela impossibilidade de uso de trajes civis no Tribunal
do Júri,  Questão amplamente  analisada e  afastada nos autos  de origem.
Alegação de insuficiência probatória. Reexame de provas. Utilização da ação
como uma segunda apelação.  Ausência das hipóteses previstas no artigo
621  do  Código  de  Processo  Penal.  Revisão  Criminal]  que  se  julga
improcedente.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 3.897/3.903).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0034702-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.165.439 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005554720208260509  00068702720248260000  00086013920198260451  
00196754220098260451  196754220098260451  23109  451012009019675  
5554720208260509  555472020826050900086013920198260451  
68702720248260000  86013920198260451

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO APARECIDO DE TOLEDO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUSTAVO GOLDZVEIG - DEFENSOR PÚBLICO - SP286578
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO APARECIDO DE TOLEDO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUSTAVO GOLDZVEIG - DEFENSOR PÚBLICO - SP286578
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 

  

C5426411558090=4650416@ 2026/0034702-9  -  AREsp 3165439   Petição : 2026/0040520-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57519127 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 09/06/2026 21:39:38
Código de Controle do Documento: CA93AE8E-B136-4D16-BA7B-F59D563F5714


